
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.418 - PE (2015/0144444-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : TIM CELULAR S.A 
ADVOGADO : CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : TRAMONTINA RECIFE S/A 
ADVOGADO : MARCÍLIO TAVARES DE ALBUQUERQUE 
INTERES. : SERASA S/A 
ADVOGADO : KAMILA COSTA DE MIRANDA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTROS DE INADIMPLENTES. ALTERAÇÃO DO VALOR DOS 
DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE VALOR EXAGERADO. REEXAME DO 
SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Os embargos de declaração opostos com o fito de rediscutir a causa 
devidamente decidida podem ser recebidos como agravo regimental, em 
conformidade com o princípio da fungibilidade recursal.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula 7 do STJ, 
a impedir o conhecimento do recurso.

3. No presente caso, não se vislumbra nenhuma excepcionalidade que 
seria capaz de ensejar a redução pelo STJ do valor da indenização por 
danos morais arbitrado nas instâncias ordinárias. 

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento.

ACÓRDÃO

, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo 
regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 

Presidente

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.418 - PE (2015/0144444-7)
  

EMBARGANTE : TIM CELULAR S.A 
ADVOGADO : CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : TRAMONTINA RECIFE S/A 
ADVOGADO : MARCÍLIO TAVARES DE ALBUQUERQUE 
INTERES. : SERASA S/A 
ADVOGADO : KAMILA COSTA DE MIRANDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de embargos de declaração opostos por Tim Celular S.A em face 

da decisão de fls. 564-566 que negou provimento ao agravo, com base na incidência da 

Súmula 7 do STJ e na ausência de violação ao art. 535 do CPC.

Nas razões dos embargos de declaração (fls. 569-580), a parte embargante 

alega omissão, pois teria demonstrado a necessidade de seguimento do recurso especial 

ante prejudicialidade demonstrada ao art. 884 do Código Civil. Afirma necessidade de 

afastamento de vultoso valor arbitrado a título de danos morais. Aponta enriquecimento ilícito 

da parte autora.

É o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.418 - PE (2015/0144444-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : TIM CELULAR S.A 
ADVOGADO : CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : TRAMONTINA RECIFE S/A 
ADVOGADO : MARCÍLIO TAVARES DE ALBUQUERQUE 
INTERES. : SERASA S/A 
ADVOGADO : KAMILA COSTA DE MIRANDA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTROS DE INADIMPLENTES. ALTERAÇÃO DO VALOR DOS 
DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE VALOR EXAGERADO. REEXAME DO 
SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 

1. Os embargos de declaração opostos com o fito de rediscutir a causa 
devidamente decidida podem ser recebidos como agravo regimental, em 
conformidade com o princípio da fungibilidade recursal.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula 7 do STJ, 
a impedir o conhecimento do recurso.

3. No presente caso, não se vislumbra nenhuma excepcionalidade que 
seria capaz de ensejar a redução pelo STJ do valor da indenização por 
danos morais arbitrado nas instâncias ordinárias. 

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. De início, verifica-se que a parte embargante maneja os presentes 

aclaratórios tão somente em virtude de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 

se encontrando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de 

Processo Civil a inquinar tal decisum.

Dessa forma, em homenagem aos princípios da celeridade e economia 
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processual e autorizado pelo princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes 

aclaratórios como agravo regimental, o qual passo a analisar.

3. A parte recorrente não trouxe argumentos jurídicos capazes de alterar a 

decisão agravada, razão pela qual a mantenho pelos próprios fundamentos abaixo 

transcritos:

"2. A irresignação não prospera.
3. De início, não há que se falar em violação do art. 535 do CPC, pois o Eg. 
Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes, afigurando-se dispensável 
que venha a examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos 
pelas partes. 
Além disso, basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que 
embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de modo 
específico a determinados preceitos legais.
4. Quanto ao valor fixado a título de danos morais, é pacífico nesta Corte 
que, em sede de recurso especial, a revisão da indenização por dano moral 
apenas é possível quando o quantum arbitrado nas instâncias originárias se 
revelar irrisório ou exorbitante. Não estando configurada uma dessas 
hipóteses, cumpre ressaltar que não é  cabível examinar a justiça do valor 
fixado na indenização, uma vez que tal análise demanda incursão à seara 
fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. 
Precedentes: REsp 686050/RJ, 1ª Turma, MIn. Luiz Fux, DJ de 27.06.2005; 
AgRg no Ag 605927/BA, Min. Denise Arruda, DJ de 04.04.2005; REsp 
734.741/MG, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 27.03.2006.
No presente caso, em que houve inscrição indevida em cadastros de 
inadimplentes, foi fixada a indenização no valor de R$ 25.000,00 (vinte e 
cinco mil reais) pela Corte local, não se vislumbrando nenhuma 
excepcionalidade que seria capaz de ensejar revisão do valor arbitrado a 
título de reparação por danos morais pelo STJ.
A propósito: 

_______
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da causa, 
julgou procedente o pedido de indenização por dano moral deduzido em 
desfavor do agravante, haja vista a inscrição indevida do nome do 
agravado nos cadastros de proteção ao crédito.
2. A revisão do valor fixado a título de danos morais com fundamento em 
dissídio jurisprudencial, por vezes, mostra-se infecunda, tendo em vista 
que as razões que levaram as instâncias ordinárias a fixar a indenização 
por danos morais relacionam-se diretamente às especificidades do caso 
concreto. Assim, fica dificultada, ou até mesmo impossibilitada, a 
realização de uma análise comparativa entre as circunstâncias fáticas 
que envolvem os precedentes citados e o caso ora em análise.
3. "O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 (cinqüenta) 
salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a hipótese de 
ressarcimento de dano moral em diversas situações assemelhadas (e.g.: 
inscrição ilídima em cadastros; devolução indevida de cheques; protesto 
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incabível)" (EDcl no Ag 811.523/PR, Relator o Ministro MASSAMI UYEDA, 
DJe de 22.4.2008).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 157.460/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 28/06/2012)
_______
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO 
MORAL. VALOR DA CONDENAÇÃO. REDUÇÃO. VALOR ADEQUADO. 
PRECEDENTES.
1. Esta Corte já firmou entendimento de ser razoável a condenação em 
valor equivalente a 50 (cinquenta) salários mínimos por indenização por 
dano moral decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao 
crédito.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 748.474/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014)
_______
PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
VALOR. INCIDÊNCIA JUROS DE MORA.
1. o STJ já firmou entendimento de que é razoável a condenação a até 
50 (cinqüenta) salários mínimos por indenização decorrente de inscrição 
indevida em órgãos de proteção ao crédito.
2. Em se tratando de danos morais, o termo a quo da correção monetária 
é a data da prolação da decisão que fixou o quantum da indenização, 
devendo incidir os juros de mora a partir do evento danoso em caso de 
responsabilidade extracontratual.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1202806/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 09/12/2011)
_______
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. INSCRIÇÃO EM 
CADASTROS DE INADIMPLENTES. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA 
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a 
revisão de questões de interesse individual, no caso de questionamento 
do valor fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor 
fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se 
mostre teratológico, por irrisório ou abusivo.
2.- Não é o caso dos autos, em que houve a fixação do valor de 
indenização por dano moral, em R$ 30.000,00 (trinta mil reais) em 
18.12.2012, consideradas as circunstâncias do caso e as condições 
econômicas das partes.
3.- Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1414408/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 05/06/2014)
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_______

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo."

4. Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo regimental 

e nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0144444-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 729.418 / PE

Números Origem:  00007442720128170001  03280484  328048400

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIM CELULAR S.A
ADVOGADO : CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : TRAMONTINA RECIFE S/A
ADVOGADO : MARCÍLIO TAVARES DE ALBUQUERQUE
INTERES. : SERASA S/A
ADVOGADO : KAMILA COSTA DE MIRANDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : TIM CELULAR S.A
ADVOGADO : CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : TRAMONTINA RECIFE S/A
ADVOGADO : MARCÍLIO TAVARES DE ALBUQUERQUE
INTERES. : SERASA S/A
ADVOGADO : KAMILA COSTA DE MIRANDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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